
I

Neo iberalismo
:�e questão
.pár. 2

ÁCT da fletrobrás Â realidade social
.

continua indefinido .

de Octavio Reze ra

par. 6 .
- pác. B

II

:, Número '440 • 11 Dezembro 9't . Intersíndícal dos Eletricitários de-se
)

'-'- ,.,.- {,

Acervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



ncontro discu e
Neol·beralismo
e Desemprego

Com a plataforma Trabalho, Terra, Qualida­
de de 'Viela, Educação, Cidadania e Democracia,
o Encontro Popular contra o Neoliberalismo reu­

niu 3.800 delegados de 1.153 entidades de 27 es­

tados brasileiros no Ginásio do Ibirapuera em São

Paulo, dia 6 de dezembro.
Convocado pela Conferência Nacional em

Defesa da 'Ter'ra, Trabalho e Cidadania_, realizada
em Brasília no mês dé abril, o Encontro foi pro­
movido por 25 entidades, dentre as quais CUT,
UNE (União Nacional dos Estudantes), Setor Pas­
toral Social CNBB, OAB (Ordem dos Advoga­
dos do Brasil) e ABI (Associação Brasileira de

Imprensa), e pelos partidos políticos PT, PCdoB,
PSTU, PSB e PDT.

o Encontro tirou como resolução a decisão
.de construir uma coordenação permanente, com­

posta pelas entidades participantes, a recomen­

dação de que sejam realizados encontros amplos
e unitários nos diferentes estados- e municípios,
que discutatn as medidas de luta e organização
necessárias ao enfrentamento dos ataques elo go­
verno FHC, a- proposta de uma jornada de soli­
dariedade aos metalúrgicos do ABC, contra as de­
missões e pela redução da: jorriadaxíe traba1ho
sem ,redução de salários, a proposta de uma

mobilização contra a reforma da' Previdência e

em defesa da Previdência Nblica, em janeiroI
98, e a proposta de realização de uma grande mar­

cha nacional pelo emprego, com início. no dia 10
de Maio de 1998, conver-

gindo para Brasília.
-

O Encontro ainda ti
rou um manifesto onde co­

loca a necessidade do Povo
Brasileiro se organizar na

luta contra o

Neoliberalismo.
No dia anterior, 5 de

dezembro, aconteceu um
ato público na Praça da Sé,
por Trabalho, Terra e Cida­

dania, contra o

Neoliberalismo, que reuniu
cerca de 5 mil pes�oas.

�ntidades de todo _o pais
reivindicam respeito pelos
direitos dos consumidores

Na semana passada diversos órgãos e enti­
dades políticas e de defesa do consumidor de todo
o país, entre elas o Sinergia, reuniram-se em São
.Parrlo e formularam um documento da Coalizão

pelá Democratização e Qualidade dos Serviços
Essenciais. O texto apresenta o histórico em que
o Estado assume a prestação dos serviços de ele­
tricidade, o saneamento- � a telefonia até a atuali­
dade, com a política privatista. "Diante do avan­

çado estado em que se encontram as privatizações
dos setores, deixando de contemplar os direitos
básicos dos consumidores, esse documento se pro­
põe a estabelecer os requisitos necessários para a

garantia dos serviços essenciais a serem presta­
dos com relação à universalidade, à qualidade e

ao controle social, que exige um novo modelo de

regulação desses serviços e corno submetê-los aos

interesses públicos, o que não vem ocorrendo nos

últimos 30 anos", diz um trecho do documento.

,

São cinco os objetivos da coalizão: assegu­
rar a universalidade de acesso aos serviços es­

senciais, garantir que as tarifas tenham preç_os

justos, buscar a melho.ria e a qualidade, demo­
cratizar o processo regulatório das empresas e ins­
tituir controle social da prestação dos serviços.
Todas estas medidas dizem respeito a todo o ci­
dadão mas sempre o que mais pesa é o bolso.

_

Por isso as entidades que compõem a coali­
zão não querem que as tarifas sejam fixadas em

-

- função das necessidades imediatas do Govemo
nem de reivindicações empresariais injustificadas"
mas refletir custos históricos e necessidades de

expansão para que sejam mantidas dentro de li­
mites razoáveis. A proposta é que os consumi­
dores de até 80KvvIh tenham suas tarifas reduzi­
das em tomo de 0,04 Kw-Ih. Além do mais as

taxas devem ser fixadas de modo que não supe­
rem a margem de 100/0 de lucro. Outra reivindi­

cação da coalizão é de que o governo reveja os

aumentos das tarifas de luz, água e telefone apli­
cadas desde junho de 94 até junho de 97 porque
elas se apresentam muito acima da inflação des­
se período.
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Sessão especial denuncia
Um patrimônio de R$ 13 bilhões e cerca de 18,5 mil empregos diretos, seis mil terceirizados. Em defesa não só de seus

empregos, mas da manutenção dos serviços essenciais a toda a população. Com este objetivo o plenário da Assembléia
Legislativa ficou lotado na manhã da última segunda-feira, dia 8. Eletricitários, bancários, telefônicos, trabalhadores de água
e saneamento de todo o Estado se fizeram presentes à Sessão Especial na Assembléia que discutiu a privatização das estatais
catarinenses e as federais de importância para o Estado, como a Eletrosul e os Correios. Além dos trabalhadores estiveram
presentes também o senador Espiridião Amim (PPB), os deputados federais Vania dos Santos e Milton Mendes (PT), Neuto
de Conto (pMDB) e Décio Knopp (PDT), além dos deputados estaduais do PT, PPB e vereadores de diversas cidades. Quemdeixou a desejar foram os deputados do PMDB (somente o deputado estadualJoão Henrique BIasi apareceu), todos os do PFL
e do PSDB foram convidados mas sequer deram uma justificativa pela sua ausência. O presidente da CUT Nacional, Vicente
Paulo da Silva, que havia confirmado presença, não pode participar porque estava envolvido nas negociações dos metalúrgicosdo ABC Paulista. Foi representado pelo presidente da CUT Estadual, Valdeci da Silva. Em sua exposição Valdeci citou o caso
do setor têxtil do sul do Estado, onde os postos de empregá foram reduzidos pela metade, atingindo cerca de 45 mil trabalha­
dores. Mais um reflexo da política econômica adotada pelo govemo.

Além da discussão e demonstração do que a privatização já fez em empresas de outros estados e na Argentina, a sessão
teve um motivador maior, conhecido somente na segunda através dos jornais. É que o govemo do Estado quer resgatar as
debêntures da Invesc (que são ações da Celesc), caso não consiga abrir o capital da Casan. A alegação é o pagamento do 13°
salári_o dos servidores públicos. O govemo toma esta decisão sem ao menos consultar o Conselho de Administração da
empresa: quer descapitalizar a Celesc mesmo devendo R$ 400 milhões, parte deste valor de adiantamento de ICMS (leiaeditoraI página 3). ..

A sessão durou pouco mais de três horas e concretamente o vice-presidente daquela casa legislativa, deputado Neodi
Sareta (PT) apresentou a CARTA DE SANTA CATARINA, que repudia o programa de privatização impfantado pelo gover­
no federal e que quer ser adotado também pelo govemo Paulo Afonso. (veja carta ao lado). Na parte da tarde, durante as
atividades de rua, no centro da Capital, mais de 800 pessoas assinaram o abaixo assinado contra as privatizações e algunspolíticos que participaram do ato na Assembléia também marcaram presença no calçadão. Para :fmalizar os alunos da Oficina
Permanente de Teatro da UFSC, coordenada pela atriz Carmem Fossari, contribuindo para o espírito cultural que a Campanha
sempre manteve, apresentaram um animado esquete teatral, o que chamou a atenção de muitas pessoas.

s prejuízos da privatização

A pri�atização brasileira assemelha-se ao ct dão que está �endendo a casa
paraparara conta do restaurante. (e%-mini� '() Hário Henrique 5imonsen)

CCNão há investI­
mento porque só houve
demissões e o que se ga­
nhou, cerca de 20%, foi

emprestado aos chupins
d� govemo. O desem­
prego é a pior violência
a um cidadão. A
criminalidade não existe
à toa, é resultado dos'
problemas sociais" De­

putado Estadual Vania
dos Santos (PT)

<o que estão
fazendo com este

país atinge a digni­
dade humana. Por
isso eventos como

esse permitem a re­

sistência da socie­
dade porque saem

dos gabinetes e to­

mam as ruas. Isso é
a construção do
sindicalismo cida­
dão, porque não re-

presenta apenas a

sua categoria, mas a

sociedade" Deputa­
do Federal Milton
Mendes

"Há 45 anos atrás fazer uma ligação telefô­
nica demorava horas, às vezes dias. O serviço
era explorado por uma empresa privada. O que
nós tínhamos e o que nós temos? Nas mãos do

Estado temos

o sistema de

discagem dire­
ta mais efici­
ente do mun­

do, 1569 loca­
lidades atendi­
das, 14 mil te­

lefones públi­
cos, 600 mil
telefones ins­
talados. Ajuda-
mos a fazer a

unificação dos municípios catarinenses. Não que­
remos que tudo isso seja uma arma de especula­
ção do setor privado." Sérgio Domingues (Sindi­
cato dos TeleFônicos)

'� população
paga o preço da

alienação. Nós
(SC) temos mais
capital ri a.c i o n a.l
do que o sul do
Brasil." Senador
Espiridião Amim

"O Sistema
Financeiro Besc
é o mais rerrtá �
entre os bancC;s
estaduais, tem

quase R$ 3 bi­
lhões em ativos,
um patrimônio
de R$ 278 mi­
lhões. É o único

presen te nos

293 municípios
de Santa Catarina, centralizando R$ 75 milhões
de tributos mensalmente e a folha de pagamento
do funcionalismo estaduaL Isso sem falar- no in­
cen tivo à cultura e ao turismo, participando dire­
tamente de mais de 300 festas estaduais." Arthur
Raffs Machado (Sindicato dos Bancários)

"Não exis te

possibilidade de
vida sem água e a

privatização deste
setor significa a re­

dução da vida. Cada
real investido em sa­

neamen to equivale a

R$4,OO economiza­
dos em saúde."
Jucélio Paladini
(Sindicato de Águas
e Saneamento
Sintae)

"Estamos
falando de um

�+ema de sécu­
tv� que nunca re­

solveu os proble­
mas sociais (o
capitalismo). Na

Argentina pro­
meteu-se que,
vendendo o

patrimônio naci­
onal iríamos superar todos nossos problemas. Qual
a conseqüência? Perdemos a soberania, temos os

mais elevados índices de desemprego nos últimos
100 anos, os trabalhadores estão na miséria. A úni­
ca forma de impedir que isso aconteça aqui é unir
todos os setores sociais, os trabalhadores, e Iu.tar"

José Jorge Rigane (Secretário Geral do Sindicato
de Luz e Força de Mar del Plata e da Federação dos
Trabalhadores de Energia da República Argentina)

"Em 1990 o setor elétrico brasile1ro tinha
350 mil trabalhadores; hoje tem 280 mil (70 mil

demissões). As duas empresas elétricas federais
privatizadas diminuíram o quadro de trabalha­
dores em 50%. A companhia de Gás do Rio de
Janeiro (CEG) reduziu os postos de emprego de
1800 para 160 em apenas um mês. A Sanacre
(empresa -de saneamento do Acre), privatizada
há uns 15 dias atrás, demitiu todos os emprega­
dos. A FNU está orientando em todos os esta­
dos atos como

este, conquis­
tando a opinião
nacional. Nós
não vamos dei­
xar que o leilão
da Eletrosul
acon teça em fe­
vereiro."
Amarildo Dudu
Bolito (Secretá­
rio de Energia
daFNU/CUT)

"O que vemos aqui é o resultado de tanta inici­
ativa e muito empenho, ao longo dos últimos meses.

E vejam que ironia, que, no dia deste importante
ato, os principais jornais do Estado trazem estampa­
das manchetes de que o govemo vai vender ações
da Celesc para o pagamento do 13°. Como se não
fosse um direito do trabalhador assegurado por lei.
Deste jeito, ano que vem vão vender o que para pa­
gar o 13°? O Morro da Lagoa??" Mauro Passos, dire­
tor do SinergiaAcervo: Biblioteca Pública SC - Hemeroteca Digital Catarinense



ÁCT �Ietrobrás

e
Na última reunião de negociação do

ACT da Eletrobrás os representantes do
. grupo não evoluíram em nada. Persis­

tem na manutenção de reposição de
1,50/0 e abono de 500/0. De acordo com
os sindicalistas, os representantes do
govemo disseram que se recusam a ofe­
recer mais do que isto e julgam a pro­
posta dos trabalhadores inócua. Além
disso as reuniões de negociação conti-
�uarão sendo bimestrais, mesmo a data
base da categoria tendo vencido dia 10
de novembro. Por trás desta proposta
está a in tenção da Eletrobrás de reduzir
a folha eJ-e salázios, o que já vem aconte­
cendo desde 1995. A FNU informa que
em dois anos os gastos com pessoal re­

duziram uma média de 160/0.
-

Outro ponto que também não tem

avançado nada é a PLR. A Eletrobrás
apresentou um protocolo em relação "à
PLR/98 que não significa nenhuma so­

lução aos problemas já enfrentados em

97, como o pagamento de forma pro­
porcional e não linear, como a FNU de­
fende.

On tem represen tan tes da federação
solicitaram uma audiência pessoalmen­
te ao Ministro das Minas e Energia,

Segunda
é dia de

�Ieição
a �Ios

Raimundo Brito, para acelerar e abrir
o diálogo sobre a pauta de reivindi­
cações. O ministro comprometeu-se
a delegar o presidente da Eletrobrás,
Firmino Sampaio para esta reunião.
No Distrito Federal os trabalhado­
res estão inconformados com a mo­

rosidade do govemo em resolver esta

questão e estão pressionando com

vigtlias em dois locais: na sala da pre­
sidência da Eletronorte e na

subestação Samambaia de Furnas.
�'queremos avançar em duas frentes:
chamando os trabalhadores para pa,r-­
ticiparem conosco desta luta e

agilizar a negociação", justifica o di­
retor do Sinergia/DF, Paulo Tadeu
Vale da Silva.

Além disso na Eletronorte os tra­
balhadores paralisaram durante todo

-

o dia suas atividades na última sex­

ta, dia 5/12. Eles estão ameaçados
de não receber a PLR. Também pa­
raram por um dia os eletricitários do
Acre, Amapá, Distrito Federal,
Maranhão, Mato Grosso, Pará e por
meio expediente em Pernambuco,
Piauí, Bahia, Alagoas e na usina An­
gra 1, no Rio de Janeiro.

a o
No ABC os trabalhadores

também não aceitam descaso

Os trabalhadores da
Volkswagen, filiados ao Sindicato
dos Metalúrgicos do ABC (CUT) re­

jeitaram no dia 8/12, em assembléia,
a proposta da montadora para redu­
zir jomada de trabalho e salários. Os
metalúrgicos aceitam redução de jor­
nada sem redução de salários. A
Volkswagem ameaça demitir 10 mil
empregados caso a proposta não seja
aceita, mas resolveu adiar o início
das demissões até terça-feira próxi­
ma, quando haverá nova rodada de
negociação. A mesma proposta foi re­

jeitada pelos trabalhadores da Ford,
filiados ao mesmo sindicato. Em
contraposição, os sindicatos filiados
à Força Sindical encaminharam favo­
ravelmente à proposta, que foi apro­
vada pelas suas bases. Mas esta ade­
são, no entendimento da CUT, vai
gerar mais desemprego, porque a re­

dução dos salários reduz o consumo

e provoca mais queda na produção.
"Espero que os empresários não co­

metam esta barbárie" diz Vicentinho.

Neste dia 15/12 acontecerão as eleições para o Conselho de
Curadores, Diretor Administrativo e Conselho Fiscal da Fundação
Elos. Mas quem vota por correspondência deve enviar seu voto
antes para a fundação para que na segunda-feira eles possarn ser

computados com os outros. Para que a eleição seja válida é necessá­
rio um quórum mínimo de 400/0, o que dá aproximadamente dois
mil votos.

Os candidatos apoiados pela Intersul, Aprosul e AAPE são os

segu.intes:
Para Diretor Administrativo
Antonio Waldir Vituri

Para o Conselho de Curadores
Titular - José Nazareno Corrêa - RSC/UPLA
Suplente - Jorge Felipe Carminati Grein - RPR

Titular - Victor Ugo Formiga de Assis - APO
Suplente - Alfredo Nuemberg - APO

Para o Conselho Fiscal
Titular - José Fontoura DutraJr. RSC/UPLA
Suplente - Rogério Canalli - SEYTA

Antonio Waldir Vlturl

Titular - Aldo Guida Votto - DIT/DCRI
Suplente - Sadi Pinto Silveira - APO/RS
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LA

Va·ldlr Cachoeira
Jornalista da folha

-

Sindical

,A Câmara Municipal de Criciúma arranjou um jeito dife­
rente para cobrar a polêmica TlP (Taxa de Iluminação Públi­
ca). Desde o início deste ano, os oorrtrrlauirrtes da cidade es­

tão pagando o valo..correspondente a 10% do seu consumo

de energia elétrica, que aparece na fatura com o nome de
Cota de Participação Comunitária.

O dinheiro arrecadado, de acordo com a lei aprovada
pelos vereadores, está sendo, utilizado para o pagamento da
manutenção da iluminação pública e das contas de luz dos
prédios públicos. Porém não há nenhum tipo de prestação ele
contas, ninguém s�be o quanto é arrecadado e nem aonde é
exatamente empregado este dinheiro. A situação merece muito
debate.

Por isso, as entidades sindicais de Criciúma e o Partido
dos Trabalhadores estão realizando um trabalho de
conscientização a e orientação junto à população.

Segundo a lei municipal, pagam esta cota todos os con­

tribuintes que não solicitarem junto a prefeitura a suspensão
da cobrança. Na prática todos os trabalhadores que desco­
nhecem a lei ou que não têm tempo para ir até a prefeitura
solicitar a suspensão acabam contribuindo. A maioria dos
empresários, a classe média e a elite da cidade com certeza já

'

pediram para suspender a Cota de Participação Comunitária.
Então como fazer para não pagar mais este imposto? É

fácil, basta se dirigir ao setor de arr'ecaclação da- prefeitura,
,com a conta' de luz e um documento de identidade até o dia
30 de dezembro de 'cada ano. O pedido tem que ser renovado,
anualmente. Um panfleto que está sendo distribuído lembra
que "Não queremos as ruas escuras, o que se deseja é que
tanto os beneficios corno a conta sejam oorrrpar-tilhaclos por
todos. Em caso de dúvida, ligue para 437-4232.

farsa

Em nenhuma privatização
o errrpr-egaclo foi beneficiado.
Em todas o trabalhador per­
deu. O trabalhador foi depena­
do em todas as privatizações."
Estas foram as considerações
iniciais de um dos represen­
tantes do Banco PactuaI, que
estiverem na CELOS - Fun-

I dação Celesc de Segtiridade
Social, no dia 03/11/97, para
apresen tar o "Estudo Inicial
para Assessoria e Administra­
ção do Clube de Empregados
da Cefesc'", a convite do dire­
tor da Celos João Carlos

.

Espíndula da Silva. O repre­
sentante discorreu sobre as qua­
lidades do banco e tentou con­

vencer os presentes sobre a im­

po�ância dos empregados par­
tIc1parem da privatização da
empresa através de clube de in-
vestii:nen to.

.

Questionado sobre o re­

sultado desastroso da partici­
pação dos empregados da
E�celsa (Espírito San to) na

pnvatização daquela empresa,
onde grande parte dos trabalha-

dores qUí-! participaram do clu­
be foram demitidos e, além de
desempregados ficaram com a

dívida do financiamento da
compra das .açõ es, o que o lxrr­
gou muitos a venderem as

ações abaixo do preço de mer­

cado, o representante do
PactuaI respondeu: "Na
privatização da Escelsa o

Pacrual não atuou na organi­
zação do clube de investimen­
to dos empregados. Na Escelsa
o PactuaI estava do outro lado
da mesa. E sabe como é, não
existe banqueiro bonzinho.'"

Outro representante do
PactuaI, fez uma explanação
so b�e a Celesc, com farta apre­
sentação de dados, concluindo
que a empresa se apresenta no

mercado como um excelen te

negócio. um dos pontos posi­
tivos relacionados diz: c�pesar
dos recentes ganhos de produ­
tividade, ainda existe um po­
tencial de redução de custos".
A respeito disto, Olga
Leocádia Vieira, diretora do
Sinergia que assistiu a palestra,

e to

raxa de Uuminação pó rca

penaliza trabalhador de Criciúma

Clube de nvesti
chega à Celos

argumenta: ,cNos últimos tem­

pos os ganhos de produtivida­
de na Celesc estão intimamen­
te ligados às demissões incen­
tivadas e aposentadorias. Dizer
que 'ainda existe um potencial
de redução de custos', significa
dizer que dá para demitir mais
gente. Até hoje" em todos os

processos de privatização das
empresas públicas houve faci­
litação por parte dos govemos
que 'enxugam' as empresas para
tomá-las atrativas ao capital.
Isto tem acontecido tarrlbém na

Celesc. E em todas as empre­
sas que foram privatizadas uma

das primeiras ações dos novos

donos é demitir de 30% a 40%

gos empregados remanescen teso
E hora de todos acordarem e

engajarem-se na campànha con­

tta a privatização.'" E conclui:
"Qual a real intenção da dire­
ção da Celas em trazer o Ban­
co PactuaI, um dos
Fo rrrerrtaclo r'es da privatização
no país, para fazer propaganda
de clube de investimento para
os empregados da Celesc?"

João Batista fiu.zlnsk
funcionário da Celesc/Rlo do Sul

Vão nos levar? .. Ou vamos decidir
corno ir e para onde ir? .. Tão ineficaz é
esperar um 98 diferente, cheio de sorte e

realizações pela coniuntura astronômica e

devaneios astrológicos, como na educação
acreditar que -alguém com receitas de
corno se dá uma aula interdisciplinar,
interacionista, construtivista e der;1I'ro da
proposta curricular almeiada.

Todos sabem ou muitos iá sabem que
a galáxia em que vivemos tem um

pedacinho de espaço pelo que chamamos
de sistema solar ou heliocentrismo:8 que
faz um tempinho que está funcionando
assim: calculam alguns bilhões de anos.
97 nao é velho, 98 é novo, é só m'ais uma
volta dos bilhões que o planeta Terra iá
deu em torno do sol.

.

Nada começa de novo em iarie'iro de
ano nenhum, a não 'ser a contabilidade/
dos banqueiros, o, calendário burocrático
dos governos e as comemorações· que
transforma o MENINO DeUS em "velhinho
festeiro" que esvazia a mensagem social
do NATAL e camufld o contexto histórico.

Nada' mais infantil ou místico que'
acreditar que mais uma volta de
translação da Terra chamada ,de 98 v�i
trazer sorte, mudanças sociais e

transformar os cidadãos que nos enganam
em cidadãos decentes.

Modernidade, progresso, qualidade,
não quer dizer magia ou truque, é ardes
compreensão do todo, quer dizer,
condições de interpretar o seu tempo, a

sua realidade, quer dizer conhecimento
das leis físicas, das transformações
químicas, das leis sociais, que foram a

trama da história .

.

Tão ingênuo o cidadão que pensa
que é neutro, como o cidadão que não vê
a necessidde de ver seus proietos sociais
realizados. Por isso a pergunta - PARA
ONDE 98? Só existe um· horóscopo, urna

magia que prevê e pode prover, é o saber,
é a inteligência iluminada por urna idéia,
por um sonho" não atropelada pela ,

ignorância ou necessidade que o sist�ma
impõe.

Democracia, co-gestão, gestão de
qualidade, não é perfumaria lingüística,
muito pelo contrário, são sinônimos de
igualdade, cumpl'icidade, enriquecimento
mútuo, sócio interacionismo, liderança de
idéias mas não de opressões. O
monopólio, o r,eduto, a autocracia, a

monarq�ia são sinônimos de mitos e

pobreza social do passado, mas que muito
reflete em' nosso cotidiano.

O poderio econômico e �xcludente
porque se funda no confisco, no desvio e
na desigualdade., O capital ou poderio
cultural, ele é contagiante, não é
excludente e não é perecível, porque se
funda na verdade, no conhecimento, na

existência e na dimensão nobre de todos
os seres vivos que é a razão, a

intel igência.
-Por que será que nossa sociedade,

nossos cidadãos são mentalmente�pobres?
Quem é encarregado de repartir e

multiplicar o capital? Não "e tente e

invente, é antes sente e vamos pensar
como gente, para fazermos um 98
diferente

-
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